PROJETO DE LEI Nº. 031/2012.
“ Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Anta Gorda para o exercício financeiro de 2013.”

VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Art. 1.º  - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2013, compreendendo:

 
I — o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta;

 
II — o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração Direta;

SEÇÃO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Subseção I

Da Estimativa da Receita

Art. 2º - A Receita Orçamentária é estimada, no mesmo valor da Despesa, em R$17.700.000,00 (dezessete milhões e setecentos mil reais).
 
Art. 3º - A estimativa da receita por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação vigente e de acordo com o anexo integrante desta Lei.
Subseção II

Da Fixação da Despesa

Art. 4º - A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em R$17.700.000,00 (dezessete milhões e setecentos mil reais) estando definida nos anexos que fazem parte da presente Lei.

Art. 5º - A despesa total fixada por Função, Poderes e Órgãos, a consolidação dos quadros orçamentários e demonstrativo por Órgão estão definidos nos anexos integrantes da presente Lei.

 Art. 6º - Integram esta Lei, nos termos da Lei Municipal nº 1.921/2012, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2013, os anexos contendo os quadros orçamentários e demonstrativos das Receitas e Despesas, a programação de trabalho das unidades orçamentárias e o detalhamento dos créditos orçamentários.

Subseção III

Da Autorização para Abertura de Créditos Suplementares


Art. 7º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir, em seus orçamentos, créditos suplementares, para cada poder, compreendendo operações intraorçamentárias, com a finalidade de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, na forma do estabelecido nos artigos 18 e 19 da Lei de Diretrizes Orçamentárias N° 1.921/2012 e nos termos da Lei Federal n.º 4.320/1964, mediante a utilização de recursos provenientes de:

 
I — anulação parcial ou total de dotações do respectivo Poder;

 
II — incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço;

 
III — excesso de arrecadação.


Art. 8º - O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a atender:
 
I — insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 — Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo;

   
II — pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização, juros e encargos da dívida;

 
III — despesas financiadas com recursos provenientes de operações de crédito, alienação de bens e transferências voluntárias da União e do Estado.

SEÇÃO III

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS


Art. 9º - A utilização das dotações com origem de recursos provenientes de transferências voluntárias, operações de crédito e alienação de bens fica limitada aos efetivos recursos assegurados.

Art.10 - É o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.

 
Art. 11 – Obedecidas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, as transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal serão disponibilizadas até o dia 20 de cada mês.

 
Art. 12 - O Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, e nos termos do que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias, poderá adotar mecanismos para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas.

Art. 13 - Ficam automaticamente atualizados, com base nos valores desta Lei, o  montante das receitas, despesas, resultado primário e resultado nominal previstos nos demonstrativos referidos na Lei Municipal Nº 1.921/2012, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2013. 


Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, AOS 31 DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2012.
VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 031/2012.




Senhor Presidente, Senhores Vereadores


Em cumprimento às disposições da Lei Orgânica Municipal e a legislação aplicável à matéria, estamos enviando projeto de lei que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2013, no montante de R$17.700.000,00.


Referida proposta orçamentária, foi elaborada conforme dispõe a Lei Federal n°4.320/64, levando em conta as alterações introduzidas pela Lei complementar n° 101/2000 e as introduções normativas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.


Na composição da receita para o exercício de 2013, foi utilizado como parâmetro o montante arrecadado nos últimos exercícios, o valor arrecadado até o mês de outubro de 2013 e a projeção de arrecadação até o final do corrente exercício. Os valores das transferências, como FPM, ICMS, IPVA, ITR, IPI EXPORTAÇÃO, LEI KANDIR, FUNDEB e outros foram fixados utilizando estudos técnicos elaborados pela Secretaria Executiva da FAMURS.  


A estimativa da receita observou fielmente os procedimentos legais em vigor, principalmente a Lei Complementar n° 101/2000, que norteia a Administração Pública nos três níveis de Poder.


Na fixação da despesa, levou-se em consideração os encargos com pessoal, reajustes salarial, obrigações patronais e demais despesas de custeios necessárias à manutenção dos órgãos do município. Na despesa, destacamos também, valores significativos que foram alocados para pagamento de amortização de parcelamentos com INSS, PRO/MORADIA, PRO/SANEAMENTO, FAPS e FINAME que alcançam o valor de R$ 349.000,00.

Em função do cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal e Emenda Constitucional 29, foram alocados recursos obrigatórios para a manutenção do Ensino Fundamental e Saúde da população. Para o MDE, o montante destinado atinge o valor de R$ 4.408.960,00 ressaltando neste aspecto a quantia de R$ 2.337.800,00 como contribuição ao FUNDEB, o que representa 53% dos recursos destinados ao setor educacional, sofrendo assim o Município um prejuízo de R$ 1.647.800,00,00 pois o retorno do FUNDEB é de apenas R$ 790.000,00.


Já na área da Saúde, o montante destinado de recursos próprios atinge R$ 2.028.120,00 destacando o valor de R$ 293.000,00 de repasse ao hospital Beneficente São Carlos para atendimento à população, com recursos do ASPS.


Destacamos também, o valor de R$ 1.794.000,00 a título de Reserva de Contingência, instituída através do inciso III do artigo 5° da Lei Complementar 101/2000. Desde total, o valor de R$1.716.000,00 corresponde ao superávit do Fundo de Previdência Municipal e R$ 78.000,00 para riscos fiscais e passivos contingentes, conforme dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias.


Devido a obrigatoriedade do atendimento a todos os ditames legais e da atual conjuntura nacional que ocasionou a redução dos repassas do FPM e ICMS, a possibilidade de realizar novos investimentos em 2013, ficou bastante limitada em virtude dos compromissos da administração com o pagamento dos precatórios que somam R$ 8.000,00 e amortização do empréstimo contraído com a Caixa- RS – Pimes para pavimentação de acesso a RS – 332 – Via Contini, ressaltando que será dado cumprimento pleno a Lei Federal 101/2000, tanto na limitação das despesas com pessoal como com demais compromissos, não comprometendo financeiramente futuras administrações.


Estas são as principais considerações que julgamos importantes destacar sobre a proposta orçamentária para 2013 colocando-nos, desde já ao inteiro dispor para os esclarecimentos que se fizeram necessários.

Á consideração dos Senhores Vereadores.

ANTA GORDA, 31 de Outubro de 2012.

VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal
